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EXTRATO ATA DA 479ª REUNIÃO PLENÁRIA REALIZADA NO DIA 10 DE FEVEREIRO DE 2023 - RELATO E JULGAMENTO DO PROCESSO SEI CFN Nº 099994.000186/2019-37

	Às 10h31min do dia 10 de fevereiro de 2023 iniciou-se a 479ª Reunião Plenária do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), realizada nas dependências da Sede do CFN, em Brasília (DF), para relato e julgamento do Processo SEI CFN nº 099994.000186/2019-37 (na origem Processo Ético Disciplinar CRN-4 nº D-052/2018), conforme Código de Processamento Disciplinar, aprovado pela Resolução CFN nº 321, de 2003, pela Resolução CFN nº 625, de 2019 e pela Resolução CFN nº 700, de 2021.

	Presentes à reunião: Élido Bonomo (presidente), Kátia Regina Leoni Silva Lima de Queiroz Guimarães (vice-presidente), Alexsandro Wosniaki (tesoureiro), Alcemi Almeida de Barros (no exercício da titularidade), Ana Jeanette Ferreira Lopes de Haro, Bruno Reis dos Santos, Ivete Barbisan, Lorena Gonçalves Chaves Medeiros (no exercício da titularidade) e Risoneide Rodrigues Calazans.

	Ausentes: Manuela Dolinsky e Renata Alves Monteiro.

	O Conselheiro Federal e Presidente do CFN, Sr. Élido Bonomo, declarou aberta a sessão de julgamento para análise do recurso do processo ético submetido ao Conselho Federal, no rito previsto na Resolução CFN nº 321/2003, declarando neste ato que estão presentes 9 (nove) conselheiros federais. 

	Pauta: Processo SEI CFN nº 099994.000186/2019-37. Denunciado: A.S.F. Denunciante: Representação Ex-officio. Iniciada a sessão de julgamento com a leitura do relatório e voto pelo Conselheiro Relator, Alexsandro Wosniaki. 
Voto: Considerando que todo o processo está em conformidade com a legislação vigente a época, ou seja, Resolução CFN nº 321/2003, conforme a análise da UJ/CFN; Considerando que o profissional exacerbou suas atribuições e o desconhecimento da legislação é inexcusável, disposto no artigo 3° do Decreto Lei n° 4.657/42 (alterado pela Lei n° 12.376/10), em que ninguém se escusa de cumprir a lei alegando que não a conhece; Considerando que o próprio nutricionista reconhece em seus depoimentos e defesas escritas que realizou a prescrição de tais substâncias; Considerando que apesar do nutricionista ser primário, as infrações cometidas são consideradas de extrema gravidade, podendo levar a sérios prejuízos à saúde dos pacientes atendidos por ele, VOTO pela manutenção da penalidade aplicada pelo plenário do CRN-4, que é suspensão de atividades profissionais por período de dois meses. É o voto. Ato contínuo, foi iniciada a fase de discussões entre os Conselheiros Federais para elucidação dos fatos. Encerrada a fase de discussão pelo Plenário, o Senhor Presidente deu início à votação. Durante a sessão de julgamento, após a leitura do voto e a fase de discussão, a Conselheira Risoneide Rodrigues Calazans que participa do julgamento, não se sentiu apta a dar o seu voto e solicita pedido de vista ao processo para que o analise. Assim, a sessão é suspensa sendo registrado que a Conselheira Risoneide Rodrigues Calazans deverá proferir voto fundamentado na próxima sessão de julgamento, sob pena de responsabilização disciplinar.

	Encerrada reunião às 11h20min do dia 10 de fevereiro de 2023. Lavrada a presente ata que será assinada por quem de direito.
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